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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 8.048-B, DE 2014 
(Do Sr. Chico Alencar e outros) 

 
Institui a Política Nacional de Participação Social - PNPS e o Sistema 
Nacional de Participação Social - SNPS, e dá outras providências; tendo 
parecer: da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
pela aprovação, com emenda (relator: DEP. VICENTINHO); e da 
Comissão de Finanças e Tributação, pela não implicação da matéria em 
aumento ou diminuição da receita ou da despesa pública, não cabendo 
pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária deste e 
da Emenda da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público (relator: DEP. ENIO VERRI). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 DO RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 DO RICD).  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
 - Parecer do relator  
 - Emenda oferecida pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Emenda adotada pela Comissão  
 
III - Na Comissão de Finanças e Tributação: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Participação Social - PNPS, com 

o objetivo de fortalecer e articular as instâncias democráticas de diálogo e a atuação 

conjunta entre a administração pública federal e a sociedade civil. 

Parágrafo único.  Na formulação, execução e avaliação de programas e 

políticas públicas serão considerados os objetivos e as diretrizes da PNPS. 

Art. 2º Para os fins desta Lei considera-se: 

I - sociedade civil - o cidadão, os coletivos, os movimentos sociais 

institucionalizados ou não institucionalizados, suas redes e organizações; 

II - conselho de políticas públicas - instância colegiada temática permanente, 

instituída por ato normativo, de diálogo entre a sociedade civil e o governo para 

promover a participação no processo decisório e na gestão de políticas públicas; 

III - comissão de políticas públicas - instância colegiada temática, instituída 

por ato normativo, criada para o diálogo entre a sociedade civil e o governo em torno 

de objetivo específico, com prazo de funcionamento vinculado ao cumprimento de 

suas finalidades; 

IV - conferência nacional – instância de debate, de formulação e de avaliação 

sobre temas específicos e de interesse público, com participação paritária de 

representantes do governo e da sociedade civil, podendo contemplar etapas 

estaduais, distrital, municipais ou regionais, para propor diretrizes e ações acerca do 

tema tratado; 

V - ouvidoria pública federal - instância de controle e participação social 

responsável pelo tratamento das reclamações, solicitações, denúncias, sugestões e 

elogios relativos às políticas e aos serviços públicos, prestados sob qualquer forma 

ou regime, com vistas ao aprimoramento da gestão pública; 

VI - mesa de diálogo - mecanismo de debate e de negociação com a 

participação dos setores da sociedade civil e do governo diretamente envolvidos no 

intuito de prevenir, mediar e solucionar conflitos sociais; 

VII - fórum interconselhos - mecanismo para o diálogo entre representantes 

dos conselhos e comissões de políticas públicas, no intuito de acompanhar as 

políticas públicas e os programas governamentais, formulando recomendações para 

aprimorar sua intersetorialidade e transversalidade; 

VIII - audiência pública - mecanismo participativo de caráter presencial, 

consultivo, aberto a qualquer interessado, com a possibilidade de manifestação oral 

dos participantes, cujo objetivo é aprofundar o debate sobre o tema em pauta e 

subsidiar decisões governamentais; 

IX - consulta pública - mecanismo participativo, a se realizar em prazo 

definido, de caráter consultivo, aberto a qualquer interessado, que visa a receber 

contribuições por escrito da sociedade civil sobre determinado assunto, na forma 

definida no seu ato de convocação; e 
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X - ambiente virtual de participação social - mecanismo de interação social 

que utiliza tecnologias de informação e de comunicação, em especial a internet, para 

promover o diálogo entre administração pública federal e sociedade civil. 

Parágrafo Primeiro: As definições previstas nesta Lei não implicam na 

desconstituição ou alteração de conselhos, comissões e demais instâncias de 

participação social já instituídos no âmbito do governo federal. 

Parágrafo Segundo: Os conselhos, comissões e demais instâncias de 

participação social já instituídos no âmbito do governo federal deverão se adequar aos 

dispositivos desta lei. 

Art. 3º São diretrizes gerais da PNPS: 

I - reconhecimento da participação social como direito do cidadão e expressão 

de sua autonomia; 

II - complementariedade, transversalidade e integração entre mecanismos e 

instâncias da democracia representativa, participativa e direta; 

III - solidariedade, cooperação e respeito à diversidade de etnia, raça, cultura, 

geração, origem, sexo, orientação sexual, religião e condição social, econômica ou de 

deficiência, para a construção de valores de cidadania e de inclusão social; 

IV - direito à informação, à transparência e ao controle social nas ações 

públicas, com uso de linguagem simples e objetiva, consideradas as características e 

o idioma da população a que se dirige; 

V - valorização da educação para a cidadania ativa; 

VI - autonomia, livre funcionamento e independência das organizações da 

sociedade civil; e 

VII - ampliação dos mecanismos de controle social. 

Art. 4º São objetivos da PNPS, entre outros: 

I - consolidar a participação social como método de governo; 

II - promover a articulação das instâncias e dos mecanismos de participação 

social; 

III - aprimorar a relação do governo federal com a sociedade civil, respeitando 

a autonomia das partes; 

IV - promover e consolidar a adoção de mecanismos de participação social 

nas políticas e programas de governo federal; 

V - desenvolver mecanismos de participação social nas etapas do ciclo de 

planejamento e orçamento; 

VI - incentivar o uso e o desenvolvimento de metodologias que incorporem 

múltiplas formas de expressão e linguagens de participação social, por meio da 

internet, com a adoção de tecnologias livres de comunicação e informação, 

especialmente, softwares e aplicações, tais como códigos fonte livres e auditáveis, ou 

os disponíveis no Portal do Software Público Brasileiro; 

VII - desenvolver mecanismos de participação social acessíveis aos grupos 
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sociais historicamente excluídos e aos vulneráveis; 

VIII - incentivar e promover ações e programas de apoio institucional, 

formação e qualificação em participação social para agentes públicos e sociedade 

civil; e 

IX - incentivar a participação social nos entes federados. 

Art. 5º Os órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta 

deverão considerar as instâncias e os mecanismos de participação social, previstos 

nesta Lei, para a formulação, a execução, o monitoramento e a avaliação de seus 

programas e políticas públicas. 

Parágrafo Único: Os órgãos e entidades referidos no caput elaborarão, 

anualmente, relatório de implementação da PNPS no âmbito de seus programas e 

políticas setoriais, que deverão ser amplamente divulgados pela Secretaria-Geral da 

Presidência da República. 

Art. 6º São instâncias e mecanismos de participação social, sem prejuízo da 

criação e do reconhecimento de outras formas de diálogo entre administração pública 

federal e sociedade civil: 

I - conselho de políticas públicas; 

II - comissão de políticas públicas; 

III - conferência nacional; 

IV - ouvidoria pública federal; 

V - mesa de diálogo; 

VI - fórum interconselhos; 

VII - audiência pública; 

VIII - consulta pública; e 

IX - ambiente virtual de participação social. 

Art. 7º O Sistema Nacional de Participação Social – SNPS será integrado 

pelas instâncias de participação social previstas nos incisos I a IV do art. 6º desta Lei, 

sem prejuízo da integração de outras formas de diálogo entre a administração pública 

federal e a sociedade civil. 

Parágrafo único: É da competência do SNPS a elaboração de seu regimento 

interno, no qual será estipulada a forma de coordenação e eleição de representantes 

do SNPS. 

Art. 8º Compete à Secretaria-Geral da Presidência da República: 

I - acompanhar a implementação da PNPS nos órgãos e entidades da 

administração pública federal direta e indireta; 

II - orientar a implementação da PNPS e do SNPS nos órgãos e entidades da 

administração pública federal direta e indireta; 

III - realizar estudos técnicos e promover avaliações e sistematizações das 

instâncias e dos mecanismos de participação social definidos nesta Lei; 

IV - realizar audiências e consultas públicas sobre aspectos relevantes para a 
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gestão da PNPS e do SNPS; e 

V - propor pactos para o fortalecimento da participação social aos demais 

entes da federação. 

Art.9º. Ressalvado o disposto em lei, na constituição de novos conselhos de 

políticas públicas e na reorganização dos já constituídos devem ser observadas, no 

mínimo, as seguintes diretrizes: 

I - presença de representantes eleitos ou indicados pela sociedade civil, 

garantindo-se a paridade em relação aos representantes governamentais; 

II - definição, com consulta prévia à sociedade civil, de suas atribuições, 

competências e natureza; 

III - garantia da diversidade entre os representantes da sociedade civil; 

IV - estabelecimento de critérios transparentes de escolha de seus membros; 

V - rotatividade dos representantes da sociedade civil; 

VI - compromisso com o acompanhamento dos processos conferenciais 

relativos ao tema de sua competência; e 

VII - publicidade de seus atos. 

§ 1º A participação dos membros no conselho é considerada prestação de 

serviço público relevante, não remunerada. 

§ 2º A publicação das resoluções de caráter normativo dos conselhos de 

natureza deliberativa vincula-se à análise de legalidade do ato pelo órgão jurídico 

competente, em acordo com o disposto na Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro 

de 1993. 

§ 3º A rotatividade das entidades e de seus representantes nos conselhos de 

políticas públicas deve ser assegurada mediante a recondução limitada a lapso 

temporal determinado na forma dos seus regimentos internos, sendo vedadas três 

reconduções consecutivas. 

§ 4º A participação de dirigente ou membro de organização da sociedade civil 

que atue em conselho de política pública não configura impedimento à celebração de 

parceria com a administração pública. 

§ 5º Na hipótese de parceira que envolva transferência de recursos financeiros 

de dotações consignadas no fundo do respectivo conselho, o conselheiro ligado à 

organização que pleiteia o acesso ao recurso fica impedido de votar nos itens de pauta 

que tenham referência com o processo de seleção, monitoramento e avaliação da 

parceria. 

Art. 10.  Nas comissões de políticas públicas devem ser observadas, no 

mínimo, as seguintes diretrizes: 

I - presença paritária de representantes eleitos ou indicados pela sociedade 

civil; 

II - definição de prazo, tema e objetivo a ser atingido; 

III - garantia da diversidade entre os representantes da sociedade civil; 
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IV - estabelecimento de critérios transparentes de escolha de seus membros; 

e 

V - publicidade de seus atos. 

Art. 11.  As conferências nacionais devem observar, no mínimo, as seguintes 

diretrizes: 

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando seus 

objetivos e etapas; 

II - garantia da diversidade dos sujeitos participantes; 

III - estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos 

delegados governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civil; 

IV - integração entre etapas municipais, estaduais, regionais, distrital e 

nacional, quando houver; 

V - disponibilização prévia dos documentos de referência e materiais a serem 

apreciados na etapa nacional; 

VI - definição dos procedimentos metodológicos e pedagógicos a serem 

adotados nas diferentes etapas; 

VII - publicidade de seus resultados; 

VIII - determinação do modelo de acompanhamento de suas resoluções; e 

IX - periodicidade mínima bianual de sua realização, considerando o 

calendário de outros processos conferenciais. 

Parágrafo único.  As conferências nacionais serão convocadas por ato 

normativo específico. 

Art. 12.  As ouvidorias devem observar as diretrizes da Ouvidoria-Geral da 

União da Controladoria-Geral da União nos termos do art. 14, caput, inciso I, do Anexo 

I ao Decreto nº 8.109, de 17 de setembro de 2013. 

Art. 13.  As mesas de diálogo devem observar, no mínimo, as seguintes 

diretrizes: 

I - participação das partes afetadas; 

II - envolvimento dos representantes da sociedade civil na construção da 

solução do conflito; 

III - prazo definido de funcionamento; e 

IV - acompanhamento da implementação das soluções pactuadas e 

obrigações voluntariamente assumidas pelas partes envolvidas. 

Parágrafo único.  As mesas de diálogo criadas para o aperfeiçoamento das 

condições e relações de trabalho deverão, preferencialmente, ter natureza tripartite, 

de maneira a envolver representantes dos empregados, dos empregadores e do 

governo. 

Art. 14.  Os fóruns interconselhos devem observar, no mínimo, as seguintes 

diretrizes: 

I - definição da política ou programa a ser objeto de debate, formulação e 
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acompanhamento; 

II - definição dos conselhos e organizações da sociedade civil a serem 

convidados pela sua vinculação ao tema; 

III - produção de recomendações para as políticas e programas em questão; 

e 

IV - publicidade das conclusões. 

Art. 15.  As audiências públicas devem observar, no mínimo, as seguintes 

diretrizes: 

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificado seu 

objeto, metodologia e o momento de realização; 

II - livre acesso aos sujeitos afetados e interessados; 

III - sistematização das contribuições recebidas; 

IV - publicidade, com ampla divulgação de seus resultados, e a 

disponibilização do conteúdo dos debates; e 

V - compromisso de resposta às propostas recebidas. 

Art. 16.  As consultas públicas devem observar, no mínimo, as seguintes 

diretrizes: 

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando seu 

objeto, metodologia e o momento de realização; 

II - disponibilização prévia e em tempo hábil dos documentos que serão objeto 

da consulta em linguagem simples e objetiva, e dos estudos e do material técnico 

utilizado como fundamento para a proposta colocada em consulta pública e a análise 

de impacto regulatório, quando houver; 

III - utilização da internet e de tecnologias de comunicação e informação; 

IV - sistematização das contribuições recebidas; 

V - publicidade de seus resultados; e 

VI - compromisso de resposta às propostas recebidas. 

 Art. 17.  Na criação de ambientes virtuais de participação social devem ser 

observadas, no mínimo, as seguintes diretrizes: 

I - promoção da participação de forma direta da sociedade civil nos debates e 

decisões do governo; 

II - fornecimento às pessoas com deficiência de todas as informações 

destinadas ao público em geral em formatos acessíveis e tecnologias apropriadas aos 

diferentes tipos de deficiência; 

III - disponibilização de acesso aos termos de uso do ambiente no momento 

do cadastro; 

IV - explicitação de objetivos, metodologias e produtos esperados; 

V - garantia da diversidade dos sujeitos participantes; 

VI - definição de estratégias de comunicação e mobilização, e disponibilização 
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de subsídios para o diálogo; 

VII - utilização de ambientes e ferramentas de redes sociais, quando for o 

caso; 

VIII - priorização da exportação de dados em formatos abertos e legíveis por 

máquinas; 

IX - sistematização e publicidade das contribuições recebidas; 

X - utilização prioritária de softwares e licenças livres como estratégia de 

estímulo à participação na construção das ferramentas tecnológicas de participação 

social; e 

XI - fomento à integração com instâncias e mecanismos presenciais, como 

transmissão de debates e oferta de oportunidade para participação remota. 

Art. 18. O Poder Executivo deverá criar Mesa de Monitoramento das 

Demandas Sociais, instância colegiada interministerial responsável pela coordenação 

e encaminhamento de pautas dos movimentos sociais e pelo monitoramento de suas 

respostas. 

§ 1º As reuniões da Mesa de Monitoramento serão convocadas e presididas 

pelos representantes do SNPS, sendo convidados os Secretários-Executivos dos 

ministérios relacionados aos temas a serem debatidos na ocasião. 

Art. 19.  As agências reguladoras observarão, na realização de audiências e 

consultas públicas, o disposto nesta Lei, no que couber. 

Art. 20. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988 pela primeira vez há história instaurou no 

Brasil mais que uma democracia representativa, mas uma democracia participativa, 

com inúmeros instrumentos de participação direta do cidadão, para além do voto. 

Uma das formas mais consagradas de participação social no país é sem 

dúvida através dos Conselhos. Hoje, no brasil, no âmbito federal, eles são 40, 

integrados por 668 representantes do governo e  818 representantes da sociedade. 

Num estudo realizado em 2005 pela Consultoria Legislativa da Câmara dos 

Deputados foi informado, com base em dados do IBGE, que na totalidade das diversas 

instâncias da administração havia 5.425 Conselhos de Saúde, 5.036 Conselhos de 

Assistência Social, 5.010 Conselhos de Educação e 3.948 Conselhos da Criança e 

Adolescente, para citar apenas as quatro áreas com maior número de Conselhos. 

Assim, a intenção da apresentação deste Projeto é dar a oportunidade de 

protagonismo do Legislativo deliberar sobre uma forma de coordenar e sistematizar a 

atuação de tais conselhos, garantindo uma maior participação social e intervenção 

junto à Administração Pública Federal.  

 



10 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6914 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 8048-B/2014 

Estas são as superiores razões pelas quais pedimos o apoio dos ilustres 

Pares. 

 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2014. 

 

 

CHICO ALENCAR 

Deputado Federal 

PSOL/RJ 

 

IVAN VALENTE 

Deputado Federal 

Líder do PSOL 

 

 

JEAN WYLLYS 

Deputado Federal 

PSOL/RJ 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 73, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1993 
 

Institui a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da 

União e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei 

complementar: 

 

TÍTULO I 

DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS E DA COMPOSIÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS 

 

Art. 1º  A Advocacia-Geral da União é a instituição que representa a União judicial 

e extrajudicialmente.  

Parágrafo único. À Advocacia-Geral da União cabem as atividades de consultoria 

e assessoramento jurídicos ao Poder Executivo, nos termos desta Lei Complementar.  

 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO 
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Art. 2º A Advocacia-Geral da União compreende:  

I - órgãos de direção superior:  

a) o Advogado-Geral da União;   

b) a Procuradoria-Geral da União e a da Fazenda Nacional;   

c) Consultoria-Geral da União;   

d) o Conselho Superior da Advocacia-Geral da União; e   

e) a Corregedoria-Geral da Advocacia da União;   

II - órgãos de execução:  

a) as Procuradorias Regionais da União e as da Fazenda Nacional e as Procuradorias 

da União e as da Fazenda Nacional nos Estados e no Distrito Federal e as Procuradorias 

Seccionais destas;   

b) a Consultoria da União, as Consultorias Jurídicas dos Ministérios, da Secretaria-

Geral e das demais Secretarias da Presidência da República e do Estado-Maior das Forças 

Armadas; 

III - órgão de assistência direta e imediata ao Advogado-Geral da União: o Gabinete 

do Advogado-Geral da União;  

IV - (VETADO)  

§ 1º Subordinam-se diretamente ao Advogado-Geral da União, além do seu 

gabinete, a Procuradoria-Geral da União, a Consultoria-Geral da União, a Corregedoria-Geral 

da Advocacia-Geral da União, a Secretaria de Controle Interno e, técnica e juridicamente, a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.  

§ 2º As Procuradorias Seccionais, subordinadas às Procuradorias da União e da 

Fazenda Nacional nos Estados e no Distrito Federal, serão criadas, no interesse do serviço, por 

proposta do Advogado-Geral da União.  

§ 3º As Procuradorias e Departamentos Jurídicos das autarquias e fundações 

públicas são órgãos vinculados à Advocacia-Geral da União.  

§ 4º O Advogado-Geral da União é auxiliado por dois Secretários-Gerais: o de 

Contencioso e o de Consultoria.  

§ 5º São membros da Advocacia-Geral da União: o Advogado-Geral da União, o 

Procurador-Geral da União, o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, o Consultor-Geral da 

União, o Corregedor-Geral da Advocacia da União, os Secretários-Gerais de Contencioso e de 

Consultoria, os Procuradores Regionais, os Consultores da União, os Corregedores-Auxiliares, 

os Procuradores-Chefes, os Consultores Jurídicos, os Procuradores Seccionais, os Advogados 

da União, os Procuradores da Fazenda Nacional e os Assistentes Jurídicos.  

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 8.109, DE 17 DE SETEMBRO DE 2013 
 

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 

Funções Gratificadas da Controladoria-Geral 

da União e remaneja cargos em comissão. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,  

 

DECRETA:  
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Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos 

Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas da Controladoria-Geral da União, na forma 

dos Anexos I e II.  

 

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, da Secretaria de Gestão Pública, 

do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para a Controladoria-Geral da União, os 

seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS:  

 

 a) dois DAS 101.5; e   

 b) três DAS 101.4.   

 

Art. 3º Os apostilamentos decorrentes da aprovação da Estrutura Regimental de que 

trata o art. 1º deverão ocorrer no prazo de vinte dias, contado da data da entrada em vigor deste 

Decreto.  

 

Parágrafo único. O Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União fará 

publicar no Diário Oficial da União, no prazo de vinte dias após os apostilamentos, relação 

nominal dos titulares dos cargos em comissão e das funções de confiança a que se refere o 

Anexo II, que indicará, inclusive, o número de cargos e funções vagas, suas denominações e 

níveis.  

 

Art. 4º O Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União poderá editar 

regimento interno para detalhar as unidades administrativas integrantes da Estrutura 

Regimental do órgão, suas competências e as atribuições de seus dirigentes.  

 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor sete dias após a data de sua publicação.  

 

Art. 6º Fica revogado o Decreto nº 5.683, de 24 de janeiro de 2006.  

 

Brasília, 17 de setembro de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Miriam Belchior  

Jorge Hage Sobrinho  

 

ANEXO I 

ESTRUTURA REGIMENTAL DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos Órgãos Específicos Singulares 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 14. À Ouvidoria-Geral da União compete:  
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I - realizar a coordenação técnica das atividades de ouvidoria no Poder Executivo 

federal, e sugerir a expedição de atos normativos e de orientações;  

II - receber as denúncias direcionadas à Controladoria-Geral da União e encaminhá-

las, conforme a matéria, à unidade, órgão ou entidade competente;  

III - receber e analisar as manifestações referentes a serviços públicos prestados 

pelos órgãos e entidades do Poder Executivo federal, propor e monitorar a adoção de medidas 

para a correção e a prevenção de falhas e omissões na prestação desses serviços;  

IV - receber e responder os pedidos de acesso à informação de que trata a Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011, apresentados na Controladoria-Geral da União, e submetê-

los, quando couber, à unidade responsável pelo fornecimento da informação;  

V - assistir o Ministro de Estado na deliberação dos recursos referidos no parágrafo 

único do art. 21 e no caput do art. 23 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012;  

VI - acompanhar, em articulação com as demais unidades da Controladoria-Geral 

da União, o cumprimento das decisões proferidas no âmbito do art. 23 do Decreto nº 7.724, de 

2012;  

VII - promover capacitação e treinamento relacionados às atividades de ouvidoria 

no âmbito do Poder Executivo federal;  

VIII - promover a conciliação e a mediação na resolução de conflitos evidenciados 

no desempenho das atividades de ouvidoria entre cidadãos e órgãos, entidades ou agentes do 

Poder Executivo federal;  

IX - produzir estatísticas indicativas do nível de satisfação dos usuários dos serviços 

públicos prestados no âmbito do Poder Executivo federal; e  

X - promover formas de participação popular no acompanhamento e fiscalização 

da prestação dos serviços públicos.  

 

Art. 15. À Corregedoria-Geral da União compete:  

I - exercer as atividades de órgão central do Sistema de Correição do Poder 

Executivo federal;  

II - analisar, em articulação com a Secretaria Federal de Controle Interno e com a 

Diretoria de Pesquisas e Informações Estratégicas da Secretaria-Executiva, as representações e 

as denúncias encaminhadas à Controladoria-Geral da União;  

III - conduzir investigações preliminares, inspeções, sindicâncias, inclusive as 

patrimoniais, e processos administrativos disciplinares;  

IV - instaurar ou requisitar a instauração, de ofício ou a partir de representações e 

denúncias, de sindicâncias, de processos administrativos disciplinares e demais procedimentos 

correcionais para apurar responsabilidade por irregularidades praticadas no âmbito do Poder 

Executivo federal;  

V - propor ao Ministro de Estado a avocação de sindicâncias, procedimentos e 

outros processos administrativos em curso em órgãos ou entidades da administração pública 

federal;  

VI - instaurar sindicância ou processo administrativo ou, conforme o caso, propor 

ao Ministro de Estado representar ao Presidente da República para apurar eventual omissão das 

autoridades responsáveis pelos procedimentos a que se referem os incisos IV e V;  

VII - apurar a responsabilidade de agentes públicos pelo descumprimento 

injustificado de recomendações do controle interno e das decisões do controle externo;  

VIII - realizar inspeções nas unidades do Sistema de Correição do Poder Executivo 

federal;  

IX - verificar a regularidade das sindicâncias e dos processos administrativos 

instaurados no âmbito do Poder Executivo federal;  
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X - propor a avocação e a declaração de nulidade de sindicâncias e dos 

procedimentos e processos administrativos disciplinares instaurados no âmbito do Poder 

Executivo federal;  

XI - propor a requisição de empregados e servidores públicos federais para 

constituição de comissões de sindicância e de processo administrativo disciplinar;  

XII - requisitar a órgãos e entidades públicas e solicitar a pessoas físicas e jurídicas 

de direito privado documentos e informações necessários à instrução de procedimentos em 

curso na Controladoria- Geral da União;  

XIII - requerer a órgãos e entidades da administração pública federal a realização 

de perícias;  

XIV - promover capacitação e treinamento em processo administrativo disciplinar 

e em outras atividades de correição, sob orientação da Secretaria-Executiva;  

XV - instaurar ou recomendar a instauração de processos administrativos que 

tenham por objeto a apuração de responsabilidade de entes privados decorrente de sua relação 

com a administração pública;  

XVI - propor aos órgãos e entidades do Poder Executivo federal a aplicação das 

penalidades administrativas previstas em lei; e  

XVII - gerir cadastro de empresas, entidades e pessoas físicas sancionadas. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

 

I - RELATÓRIO 

Apresentado em conjunto por membros da combativa bancada 

do Partido Socialismo e Liberdade - PSOL, o projeto em apreço pretende transportar 

para o nível da lei ordinária teor de decreto presidencial, de nº 8.243, de 23 de maio 

de 2014, que causou polêmica em 2014. 

O referido decreto veio a ser objeto de projeto de decreto 

legislativo aprovado no âmbito da Câmara dos Deputados e ainda em apreciação pelo 

Senado Federal, destinado a sustar seus efeitos. Na prática, talvez por força da 

incerteza decorrente de tal injunção, o diploma ainda não repercutiu na vida dos 

cidadãos, na medida em que não se viabilizaram os instrumentos de democracia 

direta contidos em seu bojo. 

Na justificativa que acompanha a proposta, sustentam os 

autores a existência de inúmeros conselhos voltados a assegurar participação social, 

que remontariam, apenas no âmbito da União, a cerca de 40. Na dicção dos autores, 

a intenção dos projetos consiste em “dar a oportunidade de protagonismo do 

Legislativo deliberar sobre uma forma de coordenar e sistematizar a atuação de tais 

conselhos, garantindo uma maior participação social e intervenção junto à 

Administração Pública Federal”. 

Encerrado o prazo para apresentação de emendas, não houve 

sugestão de alterações subscritas pelos nobres Pares. 
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II - VOTO DO RELATOR 

Louva-se a oportuna iniciativa da bancada do PSOL. Trata-se 

de resgatar, para uma análise mais acurada, um conjunto de normas vitimado por 

inexplicável preconceito por parte da mídia, na medida em que nenhuma interferência 

negativa se registrará na vida da população caso se viabilize a efetivação dos 

comandos legais em análise e o mesmo se daria em relação ao decreto que lhes 

serviu de matriz. 

A participação popular na elaboração e na consecução de 

políticas públicas não é um favor do Estado, mas uma obrigação constitucional a ele 

imposta. A democracia representativa não é a única fórmula de exercício da soberania 

popular, como bem recorda o parágrafo único do art. 1º da Carta, norma de valor 

capital para que se compreenda o regime jurídico decorrente da Lei Maior. 

Somente se compreendem as reações exacerbadas contrárias 

à iniciativa presidencial que inspirou o projeto em análise a partir do condenável 

conservadorismo que permeia parte da sociedade brasileira. Um país tão repleto de 

problemas não pode continuar refém dos que se opõem ostensiva e 

permanentemente a mudanças. 

Ser conservador, neste país, definitivamente não se traduz pelo 

desejo de preservar a estabilidade social, porque esse é um objetivo que só se 

alcançará por meio de uma evolução consistente do cenário econômico. Advogar a 

preservação do status quo, no Brasil, é lutar a favor da injustiça, da desigualdade e 

da exclusão da maioria da população do acesso ao consumo, ao bem-estar e à 

dignidade da pessoa humana. 

É certo que a realidade nacional evoluiu consideravelmente 

desde a edição do Decreto nº 8.243, peça da qual derivou a proposição em análise. A 

popularidade do governo, afirmam os institutos de pesquisa, sofreu o natural abalo de 

uma conjuntura econômica complicada, cuja origem externa só agora, com as 

dificuldades enfrentadas pelo gigante chinês, começa a ser devidamente quantificada, 

porque até então se afirmava que o Brasil naufragava em um mundo repleto de 

perspectivas. 

Não que se deva ou se possa exonerar o atual governo de suas 

responsabilidades no que diz respeito ao enfrentamento do contexto. Medidas 

discutíveis foram tomadas desde a gravíssima crise mundial de 2008, sem nenhuma 

dúvida bem intencionadas, mas nem todas aptas a que se pudesse afirmar ter sido 

feita a melhor escolha. 

Reside nesse último aspecto, por sinal, a maior demonstração 

da relevância da proposição em apreço. É injusto afirmar que o atual governo se nega 

a reconhecer a parcela de sua contribuição para os problemas enfrentados pelo país, 

ainda que se possa, da mesma forma, constatar inegável exagero na distribuição de 

culpa feita pela grande imprensa, infelizmente tida como inquestionável pela maioria 

da população. 

O que se afigura como concreto, e surge desse aspecto a 

importância da proposição em apreço, é a disposição da atual Presidente da 
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República no sentido de auscultar a sociedade e procurar em seus representantes, 

eleitos ou não, saídas para a crise. Esse esforço teria a ajuda de um mecanismo 

institucional de grande valia se não tivesse ocorrido a violenta e injustificável 

resistência ao decreto que resultou no projeto aqui examinado. 

São meritórios, portanto, os propósitos dos autores. Faz-se, 

contudo, necessária a exclusão de dois dispositivos da proposição, na medida em que 

invadem seara sobre a qual incide legislação específica. 

Alude-se aos §§ 4º e 5º do art. 9º, em que se introduz 

autorização para que membros dos conselhos de participação popular decorrentes do 

diploma façam parte de organizações da sociedade civil titulares de parcerias com 

órgãos e entidades da Administração Pública. Acredita-se que a matéria em questão 

merece solução no âmbito da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, objeto da Medida 

Provisória nº 684, de 2015, em cuja tramitação se discute inclusive o aspecto 

suscitado nos referidos dispositivos. 

Vota-se, destarte, com louvor, pela aprovação do projeto de lei 

em exame, com a emenda supressiva inserida em anexo. 

Sala da Comissão, em 18 de setembro de 2015. 

Deputado VICENTINHO 

Relator 

EMENDA SUPRESSIVA DO RELATOR 

Suprimam-se os §§ 4º e 5º do art. 9º. 

Sala da Comissão, em 18 de setembro de 2015. 

Deputado VICENTINHO 

Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente, com emenda, o Projeto 
de Lei nº 8.048/2014, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Vicentinho.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Wolney Queiroz - Presidente, André Figueiredo e Luiz Carlos 
Busato - Vice-Presidentes, Bebeto, Benjamin Maranhão, Carlos Eduardo Cadoca, 
Daniel Almeida, Daniel Vilela, Erika Kokay, Flávia Morais, Geovania de Sá, Gorete 
Pereira, Roberto de Lucena, Rôney Nemer, Vicentinho, Ademir Camilo, Cabo Sabino, 
Capitão Augusto, Lelo Coimbra, Leonardo Monteiro, Lucas Vergilio, Maria Helena e 
Vitor Valim.  

Sala da Comissão, em 13 de julho de 2016.  

 
Deputado WOLNEY QUEIROZ  

Presidente  
 
 

EMENDA ADOTADA PELA CTASP AO 
PROJETO DE LEI Nº 8.048, DE 2014 

Institui a Política Nacional de Participação 
Social - PNPS e o Sistema Nacional de 
Participação Social - SNPS, e dá outras 

providências. 

Suprimam-se os §§ 4º e 5º do art. 9º. 

Sala da Comissão, em 13 de julho de 2016. 

Deputado WOLNEY QUEIROZ 

Presidente 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

I ─ RELATÓRIO 

O projeto em análise, de autoria dos Deputados CHICO ALENCAR, IVAN 

VALENTE E JEAN WYLLYS, institui a Política Nacional de Participação Social - PNPS 

e o Sistema Nacional de Participação Social - SNPS, e dá outras providências. Nos 

termos do projeto, a PNPS tem como objetivo fortalecer e articular as instâncias 

democráticas de diálogo e a atuação conjunta entre a administração pública federal e 

a sociedade civil. Por sua vez, o SNPS será integrado pelas instâncias de participação 

social previstas no projeto, são elas: i) conselho de políticas públicas; ii) comissão de 

políticas públicas; iii) conferência nacional; iv) ouvidoria pública federal; v) mesa de 

diálogo e vi) fórum interconselhos. 

Segundo a justificativa do autor, o objetivo do projeto é dar a oportunidade 

de protagonismo de o Legislativo deliberar sobre uma forma de coordenar e 

sistematizar a atuação dos conselhos de representação existentes, garantindo uma 

maior participação social e intervenção junto à Administração Pública Federal. 

O projeto tramita em regime ordinário e está sujeito à apreciação conclusiva 

das Comissões, tendo sido distribuído às Comissões de Trabalho, de Administração 

e Serviço Público, de Finanças e Tributação (art. 54 do RICD), e de Constituição e 

Justiça e de, nessa ordem. 

Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP), o 

projeto foi aprovado com emenda. A emenda teve por finalidade suprimir os §§ 4º e 

5º do art. 9º. Os dispositivos suprimidos dispõem que a participação de dirigente ou 

membro de organização da sociedade civil que atue em conselho de política pública 

não configura impedimento à celebração de parceria com a administração pública. 

Além disso, em caso de celebração de parceria que envolva transferência de recursos 

financeiros do Fundo do respectivo conselho, o conselheiro ligado à organização da 

sociedade civil parceira fica impedido de votar sobre assuntos atinentes à parceria. 

O projeto vem a esta Comissão de Finanças e Tributação para 

manifestação quanto à compatibilidade e adequação financeira e orçamentária. 

Transcorrido o prazo regimental, não foram apresentadas emendas.  

É o relatório. 

I ─ VOTO 

O Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RI, arts. 32, X, “h”, e 53, 

II) e a Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação (NI/CFT) definem que o 

exame de compatibilidade ou adequação far-se-á por meio da análise da 

conformidade da proposição com o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias, 

o orçamento anual. Além disso, a NI/CFT prescreve que também nortearão a análise 

outras normas pertinentes à receita e despesa públicas. São consideradas como 

outras normas, especialmente, a Constituição Federal e a Lei de Responsabilidade 

Fiscal-LRF (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000). 
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O art. 1º, §1º, da NI/CFT define como compatível “a proposição que não 

conflite com as normas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias, da lei 

orçamentária anual e das demais disposições legais em vigor” e como adequada “a 

proposição que se adapte, se ajuste ou esteja abrangida pelo plano plurianual, pela 

lei de diretrizes orçamentárias e pela lei orçamentária anual”.  

Da análise do projeto e da emenda da CTASP, observa-se que estes 

contemplam matéria de caráter essencialmente normativo, não acarretando 

repercussão imediata direta ou indireta na receita ou na despesa da União. Ainda que 

se argumente que o projeto pode demandar algum tipo de dispêndio por parte do 

Governo Federal, o projeto não atribui dados objetivos para a execução, cabendo ao 

Poder Executivo tão somente adotar iniciativas adequadas à sua capacidade de 

comprometimento orçamentário e financeiro. Sendo assim, torna-se aplicável o art. 

32, X, “h”, do Regimento Interno desta Casa, que dispõe que somente as proposições 

que importem aumento ou diminuição de receita ou de despesa pública estão sujeitas 

ao exame de compatibilidade ou adequação financeira e orçamentária.  

Nesse sentido, o art. 9º da NI-CFT prescreve que: 

Art. 9º quando a matéria não tiver implicações orçamentária e financeira deve-se 

concluir no voto final  que à comissão não cabe afirmar se a proposição é 

adequada ou não. 

Em face do exposto, voto pela não implicação financeira ou orçamentária 

da matéria em aumento ou diminuição da receita e da despesa pública, não cabendo 

pronunciamento quanto à adequação financeira ou orçamentária do Projeto de Lei nº 

8.048, de 2014, e da emenda da CTASP. 

Sala da Comissão, em 10 de novembro de 2017. 

 

Deputado ENIO VERRI 

Relator 

 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária 
realizada hoje, concluiu unanimemente pela não implicação da matéria em aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento 
quanto à adequação financeira e orçamentária do Projeto de Lei 8048/2014 e da 
Emenda da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, nos termos 
do Parecer do Relator, Deputado Enio Verri.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
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Mário Negromonte Jr. e Carlos Melles - Vice-Presidentes, 
Aelton Freitas, Afonso Florence, Alfredo Kaefer, Andres Sanchez, Benito Gama, 
Edmar Arruda, Edmilson Rodrigues, Enio Verri, Fernando Monteiro, João Gualberto, 
José Guimarães, José Nunes, Júlio Cesar, Leonardo Quintão, Luciano Bivar, Luciano 
Ducci, Luiz Carlos Hauly, Miro Teixeira, Pedro Paulo, Simone Morgado, Soraya 
Santos, Yeda Crusius, Aluisio Mendes, Carlos Andrade, Celso Maldaner, Eduardo 
Cury, Esperidião Amin, Félix Mendonça Júnior, Giuseppe Vecci, Helder Salomão, 
Hildo Rocha, João Arruda, João Paulo Kleinübing, Jorginho Mello, Keiko Ota, 
Lindomar Garçon, Marcelo Álvaro Antônio, Marco Antônio Cabral, Marcus Pestana, 
Mauro Pereira, Moses Rodrigues, Newton Cardoso Jr e Vaidon Oliveira.  

Sala da Comissão, em 29 de novembro de 2017.  

 

Deputado MÁRIO NEGROMONTE JR   

Presidente em Exercício  

 
 

FIM DO DOCUMENTO 


